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CSRF­T3  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  10980000022/2003­98 

Recurso nº  124456   Especial do Procurador 

Acórdão nº  9303­ 001471  –  3ª Turma  
Sessão de  31 de maio de 2011 

Matéria  IPI 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  BERNEK AGLOMERADOS S/A 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS ­ IPI 

Ementa: 
TAXA SELIC 

SÚMULA nº 411­STJ  ­ É devida  a  correção monetária  ao  creditamento do 
IPI  quando  há  oposição  ao  seu  aproveitamento  decorrente  de  resistência 
ilegítima do Fisco. Rel. Min. Luiz Fux, em 25/11/2009. 

As  decisões  definitivas  de  mérito,  proferidas  pelo  Superior  Tribunal  de 
Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelo art. 543­C 
do Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no 
julgamento dos recursos no âmbito do CARF. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros  da 3ª  turma  do  câmara   SSUUPPEERRIIOORR   DDEE   RREECCUURRSSOOSS  
FFIISSCCAAIISS, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso especial. 

 

OTACÍLIO DANTAS CARTAXO– Presidente  

 

GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO ­ Relator 

 

Participaram,  ainda,  do  presente  julgamento,  os  Conselheiros  Henrique 
Pinheiro  Torres,  Nanci  Gama,  Judith  do  Amaral  Marcondes  Armando,  Rodrigo  Cardozo 
Miranda, Marcos Tranchesi Ortiz, Rodrigo da Costa Pôssas, Maria Teresa Martínez López e 
Susy Gomes Hoffmann. 
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Relatório 

Trata­se de  recurso especial  interposto pela Fazenda Nacional,  fls. 808/814, 
contra decisão do acórdão nº 203­09991 da Terceira Câmara do Segundo Conselho, que, por 
maioria de votos negou provimento ao recurso voluntário, cuja ementa foi vazada nos seguintes 
termos. 

PROCESSO  ADMINISTRATIVO FISCAL.  PRELIMINARES DE 
NULIDADE.  INEXISTÊNCIA.  Não  devem  ser  acatadas 
preliminares de nulidade quando não se encontrem tipificadas e 
provadas  nos  autos,  ou  for  indeferido  pedido  efetuado  com 
inobservância  da  forma  prescrita  em  norma  e,  a  critério  do 
julgador  a  quo  for  prescindível  para  a  solução  da  lide. 
Preliminares rejeitadas. 
IPI.  CRÉDITO  PRESUMIDO.  Impossibilidade  jurídica  de 
inclusão na base de cálculo utilizada para apuração do crédito 
presumido  de  IPI  das  aquisições  efetuadas  de  pessoas  físicas, 
nas  quais  inexiste  a  incidência  de  contribuições  a  serem 
ressarcidas. 
CRÉDITOS BÁSICOS. LIMITES DA COISA JULGADA. Não são 
passíveis  de  escrituração  como  créditos  básicos  os  créditos 
oriundos  de  produtos  estranhos  ao  processo  produtivo,  por 
extrapolar a decisão judicial e não ter respaldo legal. 
CREDITAMENTO  DE  INSUMOS  ISENTOS,  NÃO 
TRIBUTÁVEIS E DE AL1QUOTA ZERO. A decisão judicial que 
acolheu o pedido formulado na petição inicial deve ser cumprida 
nos estritos  termos em que proferida. O pedido de escrituração 
dos  créditos  decorrentes  de  matérias­primas  isentas,  não 
tributadas ou reduzidas à alíquota zero empregadas em produtos 
tributados não alcança os referidos insumos quando empregados 
nos produtos exportados porquanto os mesmos são imunes. 
ATUALIZAÇÃO  MONETÁRIA  DOS  CRÉDITOS.  DECISÃO 
JUDICIAL.  Deve  ser  efetuada  a  atualização  monetária  dos 
créditos mantidos, posto que deferida pela  sentença do TRF da 
4° Região, aplicando­se os índices utilizados pela Secretaria da 
Receita Federal para atualização de seus créditos. 
CRÉDITOS  PERTENCENTES  A  ESTABELECIMENTOS 
LOCALIZADOS  FORA  DA  CIRCUNSCRIÇÃO  DA 
AUTORIDADE  IMPETRADA.  APROVEITAMENTO  EM 
ESTABELECIMENTO DIVERSO. IMPOSSIBILIDADE. Somente 
os  créditos  relativos  às  aquisições  de  cada  estabelecimento 
podem ser por eles aproveitados, não só em razão do alcance da 
decisão  judicial  como  também  em  razão  da  autonomia  dos 
estabelecimentos  preconizada  pelo  art.  392,  inciso  IV,  do 
RIPI/82. 
LANÇAMENTO  DE  OFÍCIO.  MULTA  DE  OFÍCIO  E  JUROS 
DE  MORA.  Constatada  a  falta  de  recolhimento  da  exação 
impõe­se  a  sua  exigência  por  meio  de  lançamento  de  oficio, 
sendo  legítima, posto que arrimado em  lei vigente,  a aplicação 
da multa de 75%, em conformidade com o art. 44, I e § 1° da Lei 
n° 9.430/96 e dos juros de mora, nos termos da Lei n° 8.981/95 
c/c art. 13 da Lei n° 9.065/95, que, dispondo de modo diverso do 
art.  161  do  CTN,  consoante  autorizado  pelo  seu  §1º, 
estabeleceram a Taxa SELIC como juros moratórios. 
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Recurso parcialmente provido 

Em sua peça recursal, o  recorrente alega inexistência de previsão legal para 
acréscimos de juros Selic a créditos escriturais do IPI. 

O  recurso  teve  seguimento  nos  termos  do  despacho  nº  203­105  de  fls. 
822/826. 

O Sujeito Passivo apresentou contrarrazões às fls. 851/860 e recurso especial 
às fls. 837/842. O recurso do contribuinte não teve seguimento, nos termos do despacho de fls. 
876/880. A decisão do despacho denegatório foi agravada, fls. 897/904. O Presidente do CARF 
manteve a decisão que negou seguimento ao recurso especial do sujeito passivo, fls. 952/954. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho, Relator 

O recurso foi apresentado com observância do prazo previsto, bem como dos 
demais requisitos de admissibilidade. Sendo assim, dele tomo conhecimento e passo a apreciar. 

O assunto a ser tratado nestes autos cinge­se a possibilidade de aplicação dos 
juros Selic em créditos escriturais do IPI. 

Essa matéria já foi objeto de vários acórdãos de minha lavra. Em todos eles, 
negava aplicação da referida taxa nos valores ressarcidos. Contudo, por força do art. 62­A do 
Regimento  Interno  do  CARF,  sou  obrigado  a  rever  minha  posição  e  decidir  em  sentido 
contrário.  

Em recente decisão, a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
recurso  representativo  de  controvérsia,  confirmou  a  invalidade  da  Instrução  Normativa  da 
Secretaria da Receita Federal nº 23/97, e reconheceu o direito à correção dos créditos do IPI, 
no acórdão proferido no Recurso Especial nº 993.164­MG, de 13/12/2010.  

O voto condutor do acórdão assim se refere à matéria: 
Com efeito,  a  oposição  constante de ato  estatal,  administrativo 
ou normativo, impedindo a utilização do direito de crédito de IPI 
(decorrente  da  aplicação  do  princípio  constitucional  da  não­
cumulatividade), descaracteriza referido crédito como escritural, 
(assim  considerado  aquele  oportunamente  lançado  pelo 
contribuinte  em  sua  escrita  contábil),  exsurgindo  legítima  a 
incidência  de  correção monetária,  sob  pena  de  enriquecimento 
sem  causa  do  Fisco  (Aplicação  analógica  do  precedente  da 
Primeira  Seção  submetido  ao  rito  do  artigo  543­C,  do  CPC: 
REsp  10358471RS,  ReI.  Ministro  Luiz  Fux,  julgado  em 
24.06.2009, DJe 03.08.2009). 
A  Tabela  Única  aprovada  pela  Primeira  Seção  (que  agrega  o 
Manual  de  Cálculos  da  Justiça  Federal  e  a  jurisprudência  do 
STJ) autoriza a aplicação da Taxa SELlC (a partir de janeiro de 
1996)  na  correção  monetária  dos  créditos  extemporaneamente 
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aproveitados  por  óbice  do  Fisco  (REsp  11501881SP,  Rei. 
Ministra  Eliana  Calmon,  Segunda  Turma,  julgado  em 
20.04.2010, DJe 03.05.2010). 

Com base nestes fatos, voto no sentido de admitir a incidência da taxa Selic 
no valor a ser ressarcimento de crédito presumido do IPI.  

Ex positis, nego provimento ao recurso da Fazenda Nacional. 

É como voto. 

Gilson Macedo Rosenburg Filho 
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